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	Coordenadoria de Material e Logística
	


Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Registro de preço para eventual aquisição de 
condicionadores de ar e refrigeradores
Salvador, setembro de 2020
______________________________________________________
FUNDAMENTOS E DIRETRIZES DOS ESTUDOS PRELIMINARES

Este Estudo Técnico Preliminar – ETP é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de eventual contratação que caracteriza a necessidade, descreve as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais características, dando base a um possível termo de referência ou projeto básico, caso se conclua pela viabilidade da contratação. O ETP procurará evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução dentre as possíveis, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação nos termos da legislação de compras públicas vigente.
01.
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (Base legal: ME/SEGES IN nº 40/2020, Art. 7º, I)

A Coordenadoria de Material e Logística – CML realiza o mapeamento de possíveis demandas por bens diversos no Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (TRT da 5a Região) para cada exercício. Este processo trata da eventual aquisição de condicionadores de ar e refrigeradores utilizados por diversas unidades do Tribunal. Atualmente são utilizados equipamentos em unidades diversas, tanto judiciárias quanto administrativas.

Na estruturação de ambientes de trabalho faz-se necessário estabelecer conforto térmico necessário para o desenvolvimento das atividades desempenhadas por servidores e magistrados, bem como para o público externo. Tratam-se, portanto, de equipamentos essenciais. É nesse contexto que se encaixa a presente contratação.
02.
REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO (Base legal: ME/SEGES IN nº 40/2020, Art. 7º, II)

Os equipamentos serão especificados conforme as necessidades do TRT da 5a Região. Como há diversas formatações nos ambientes de trabalho das unidades do Tribunal, bem como grandes diferenças de clima entre as cidades da Bahia
 onde se localizam os imóveis utilizados pelo órgão, verifica-se a necessidade de registrar preços de equipamentos de diferentes capacidades, tecnologias e modos de instalação.


A eventual aquisição dos equipamentos assegura a renovação do parque, substituindo aparelhos cuja manutenção se tornou antieconômica. Os equipamentos demandam uma logística de média complexidade no seu deslocamento, cujos custos de entrega até o local determinado pelo contratante devem estar inclusos no preço dos produtos. A instalação dos aparelhos é feita por equipe especializada no caso dos condicionadores de ar; e simples  (baixa complexidade para um usuário médio) no caso dos refrigeradores. 


Os equipamentos deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente em suas embalagens originais lacradas e deverão, comprovadamente, estar em fase normal de produção/fabricação, não sendo aceitos equipamentos descontinuados ou fora de linha de produção do fabricante. Os equipamentos deverão ser fornecidos com todos os acessórios necessários à sua perfeita instalação e funcionamento, incluindo a documentação técnica completa e atualizada, como manuais, guias de instalação e outros pertinentes.


Deverá ser exigido também o quanto descrito no item 5.1.4 da Resolução nº 103/2012 do CSJT, o Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho que, segundo o ATO TRT5 n. 0445, de 18/09/2014 serve de parâmetro nas contratações deste Regional. O referido item recomenda comprovação, por meio de certificado ou por declaração do fabricante, de que “eletrodomésticos, equipamentos de informática e telecomunicações e demais produtos eletroeletrônicos não devem conter certas substâncias nocivas ao meio ambiente como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenilpolibromados, em concentração acima da recomendada pela Diretiva 2002/95/EC do Parlamento Europeu também conhecida como diretiva RoHS27 (Restriction of Certain Hazardous Substances).”


Ainda de acordo com o contido no item 5.1.4 da Resolução nº 103/2012 do CSJT sobre Máquinas e Aparelhos Consumidores de Energia; “a) Devem ser adquiridos produtos que apresentem menor consumo e maior eficiência energética dentro de cada categoria; b) Para refrigeradores, condicionadores de ar, forno micro-ondas, ventiladores, televisores, lâmpadas e demais produtos aprovados no Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE) do INMETRO a comprovação da conformidade com esses critérios dar-se-á pela Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), aposta ao produto e/ou em sua embalagem; c) Deve-se optar pela aquisição de produtos que possuam a ENCE da classe de maior eficiência, representada pela letra 'A', sempre que haja um número suficiente de produtos e fabricantes nessa classe. Podem ser aceitos produtos das demais classes quando as condições de mercado assim o exigirem; d) Nas aquisições de refrigeradores, condicionadores de ar e demais equipamentos de refrigeração, devem ser adquiridos produtos que utilizem gases refrigerantes ecológicos, sempre que disponíveis no mercado.” 


Deverá ser exigida garantia de, no mínimo 1 (um) ano, sendo os primeiros 90 (noventa) dias de garantia legal na forma que os fabricantes disponibilizarem para todo o mercado (Art. 26, II, do Código de Defesa do Consumidor – CDC, Lei nº 8.078, de 1990) e os demais, caso o fabricante não forneça, pela CONTRATADA. Será obrigatória a entrega do termo de garantia do fabricante com cada item fornecido; e a eventual contratada se responsabilizará pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do CDC.


Os produtos eventualmente adquiridos também deverão possuir rede de assistência técnica autorizada próximo às cidades do Estado da Bahia que possuam sede deste Regional, já que a distribuição dos equipamentos incluirá unidades em todo o Estado; a fim de permitir a adequada utilização da garantia, ou para assegurar a execução de eventuais manutenções corretivas futuras.

03.
LEVANTAMENTO DE MERCADO (Base legal: ME/SEGES IN nº 40/2020, Art. 7º, III)


Prospecção de alternativa possível de soluções:

Não se verificam outras soluções passíveis de atender a demanda.


Com base nas diretrizes no Guia de Contratações Sustentáveis, mencionado no item 02, foi realizada pesquisa no portal do PROCEL – Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica e do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia, para um levantamento do número de fornecedores de cada categoria de produto que se pretende adquirir. A seguir, um quadro com o número de fornecedores e produtos disponíveis no mercado de ar-condicionado.

Quadro 1 – Relação de Condicionadores de ar com selo PROCEL disponíveis no mercado
	CONDICIONADORES DE AR – OFERTA DE PRODUTOS POR MODELO 


	MODELO
	FORNECE-DORES
	PRODUTOS
	DATA APURAÇÃO DO PROCEL
	PRINCIPAIS MARCAS

	MMMMMMMM
	2
	6
	DD/MM/AAAA
	XXXXXXXXXXX

	MMMMMMM
	17
	339
	DD/MM/AAAA
	EEEEEE

TTTTTT

YYYYYYYYY

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Nota: Nos aparelhos split a rotação variável equivale à tecnologia “inverter”; e rotação fixa, à tecnologia convencional

Observa-se que nas categorias: janela de compressor rotativo, split piso-teto e cassete o mercado com produtos que contém o Selo PROCEL é restrito, por isso, é recomendável que se abra a possibilidade dos licitantes ofertarem produtos dos Selos A ou B, a fim de se ampliar a competitividade, balanceando os critérios de sustentabilidade quanto à economia de energia e a busca por propostas mais vantajosas para a Administração.


O segmento de split hi-wall conta com um número significativo de fornecedores e de produtos suficientes disponíveis, podendo a especificação ser focada em bens de Selo Procel A. 

O quadro a seguir resume as recomendações com base no mapeamento do mercado:

Quadro 2 – Proposta de requisitos a serem exigidos como especificação dos condicionadores de ar
	MODELO
	TECNOLOGIA
	PROCEL

	Janela
	Compressor rotativo
	A ou B

	Split Hi-Wall
	Rot. Fixa (convencional) e Variável (inverter)
	A

	Split Piso-teto
	Rot. Fixa (convencional) ou Variável (inverter)
	A ou B

	Split Cassete
	Rot. Fixa (convencional) ou Variável (inverter)
	A ou B



Ainda nos portais do PROCEL e do INMETRO na internet foi observado o número de fornecedores e produtos disponíveis de refrigeradores. O Quandro a seguir indica o levantamento.
Quadro 3 – Relação de Refrigeradores com selo PROCEL disponíveis no mercado
	REFRIGERADORES – OFERTA DE PRODUTOS POR MODELO 


	MODELO
	FORNECEDORES
	PRODUTOS
	DATA APURAÇÃO DO PROCEL
	PRINCIPAIS MARCAS

	Frigobar entre 90 e 123 l
	4
	6
	DD/MM/AAAA
	GGGGGGG

	Refrigerador entre 235 e 280 l
	2
	6
	DD/MM/AAAA
	BBBBBBBBBB



Apesar de apontar poucos produtos com o selo Procel, verificou-se predominância de equipamentos na categoria A de classificação de eficiência energética, não fazendo sentido, portanto, ampliar a exigências para outras categorias, já que eles existem em baixo número. Por esse motivo, recomenda-se exigir o selo Procel A, garantindo a competitividade e a busca por propostas mais vantajosas para a Administração.
04.
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (Base legal: ME/SEGES IN nº 40/2020, Art. 7º, IV)


Descrição da solução: Registro de Preços para eventual aquisição com entrega parcelada de condicionadores de ar e refrigeradores, com 1 (um) ano de garantia, e rede de assistência técnica no Estado da Bahia.


Justificativa pela estratégia de contratação: O uso do sistema de registro de preços justifica-se por se a forma preferencial de aquisição, conforme art. 15, II da lei 8.666/93. Ademais, trata de procedimento visando contratações futuras, formalizado para entregas parceladas, cuja definição da demanda não é possível ser previamente quantificada com precisão, configurando assim, as hipóteses do art. 3º do Decreto 7.892/2013. Finalmente, a utilização do sistema de registro de preços propiciará a redução de custos, sem a realização de licitações seguidas para o mesmo objeto; evitará o desabastecimento, importará a redução de estoques e de custos de armazenamento, atendendo-se, portanto, aos princípios da economicidade, celeridade e eficiência.


Histórico de ajustes nas especificações: Nos exercícios anteriores foram seguidas criteriosamente a s recomendações do guia de contratações sustentáveis do CSJT, com relação a exigência da tecnologia inverter nos aparelhos de ar condicionado hi-wall. Contudo, em alguns casos, as especificidades locais demonstraram ser inviável a instalação desses equipamentos em todos os imoveis. Relato de um Engenheiro deste TRT da 5a Região de 28/08/2020, fiscal de contratos de execução de obras em sedes no interior da Bahia, aponta dificuldades na instalação dos aparelhos tipo inverter, devido à necessidade de modificações nas instalações elétricas, gerando custos adicionais às obras.

O quadro com especificações detalhadas dos materiais constará no mesmo que indicar os quantitativos e valores, no capítulo que trata de estimativas de valor.

05.
ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES (Base legal: ME/SEGES IN nº 40/2020, Art. 7º, V)


  
Estimar quantitativos a serem registrados não é uma tarefa simples, uma vez que envolvem diversos parâmetros, como novos projetos, tempo de vida útil dos bens, manutenção etc. É salutar, inclusive, registrar que vivemos num contexto de mudanças econômicas e sociais extremamente dinâmicas, corroborando para que a estimativa seja realizada por meio de diversas abordagens. Para a presente contratação, os quantitativos estimados foram projetados com base no histórico de pedidos realizados para esta Coordenadoria, na proposta de orçamento prévio para 2021 além de bases empíricas a fim de estimar valores que reflitam a realidade.
O quadro com os quantitativos dos materiais constará no mesmo que indicar os valores, no capítulo que trata de estimativas de valor.
06.
ESTIMATIVAS DE VALOR (Base legal: ME/SEGES IN nº 40/2020, Art. 7º, VI)


Apesar de a Administração não ter como medir de forma precisa, o setor de eletrônicos em geral é muito impactado pela variação cambial, por utilizar diversos componentes importados, podendo elevar significativamente os custos de produção, em caso de alta forte, como a que se tem observado no corrente ano.
 Por essa razão observa-se aumento dos preços estimados em relação a última ata de registro de preços do mesmo objeto.


A figura a seguir, extraída no portal do Banco Central do Brasil, mostra a evolução do dólar desde 2010. Desde o último registro de preços de condicionadores de ar e refrigeradores, no mês de outubro de 2019, observa-se um aumento do valor do dólar, que acentuou-se a partir de janeiro de 2020.




Figura 1. Taxa de câmbio nominal - R$/US$, cotação de venda, dados diários
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fonte: Banco Central do Brasil, https://www.bcb.gov.br/estatisticas


O método para estimativa de preços, seguindo as diretrizes dos normativos do Poder Executivo e do Tribunal de Contas da União (TCU), foi a obtenção de preços públicos em contratações de outros órgãos e de coleta de preços de mercado, encontrados em sítios eletrônicos especializados. As informações foram sistematizadas por meio de ferramenta contratada pelo Regional para pesquisa de preço: o Banco de Preços. Após a coleta, o cálculo usado foi a média simples por item dos preços. O relatório extraído no sistema será juntado aos autos, como documentação de suporte. Esta pesquisa poderá ser aprimorada para efeito de estimativa dos valores de referência para a licitação.
Quandro 3. Estimativa de preços da contratação e últimos preços registrados, bem como os quantitativos sugeridos
	Item
	Produto/serviço
	PREÇO ARP ANTERIOR..........
	MÉDIA DE PREÇO UNITÁRIO ATUAL (R$)
	Quant. proposta para esta contratação
	Preço Total (R$)

	1
	DESCRIÇÃO
	50,00
	
	10
	1000,00

	2
	DESCRIÇÃO
	55,00
	
	10
	

	3
	DESCRIÇÃO
	
	
	
	

	4
	DESCRIÇÃO
	
	
	
	

	
	SUBTOTAL DO LOTE
	 1
	
	
	

	5
	DESCRIÇÃO
	
	
	
	

	6
	DESCRIÇÃO
	
	
	
	

	7
	…...........
	
	
	
	

	
	SUBTOTAL DO LOTE
	 N
	
	
	18.000,00

	
	TOTAL GERAL
	
	
	
	25.000,00




Saliente-se que pelo fato de se sugerir a realização de registro de preços, torna-se desnecessária prévia reserva orçamentária, nos termos do §2º do Art. 7º, do Decreto 7892/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços.

Finalmente, não se verifica a necessidade de classificação dos valores estimados ou qualquer informação deste documento como sigiloso nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, a Lei de Acesso à Informação. 
07.
JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO














            (Base legal: ME/SEGES IN nº 40/2020, Art. 7º, VII)

Recomenda-se a reunião em lotes, que assim busca dar máxima eficiência às aquisições pretendidas, agrupando bens de características semelhantes e de mesma natureza, que podem assim ser atendidos pelo mesmo fornecedor. Outrossim, a licitação por itens poderia exigir a realização de igual número de contratações, o que constituiria um ônus excessivo de gestão no acompanhamento desses instrumentos para a Administração, sob a perspectiva do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, de sorte que poderia colocar em risco a economia de escala e a celeridade processual, comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa, tal como inserto no ACÓRDÃO Nº 5301/2013 – TCU – 2ª Câmara (Proposta de Deliberação, itens 13/14). Finalmente, a constituição de lotes temáticos visa racionalizar a gestão da ata de registro de preços, balanceando a quantidade de contratos (substituídos pelas notas de empenho) decorrentes da licitação a serem gerenciados, conforme Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara do TCU no informativo 167 de Licitações e Contratos – 2013. 
08.
CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

(Base legal: ME/SEGES IN nº 40/2020, Art. 7º, VIII)


Não se verifica correlação direta do objeto com outras contratações do Tribunal.
09.
ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO 

(Base legal: ME/SEGES IN nº 40/2020, Art. 7º, IX)


A contratação está prevista no Plano Anual de Compras da Coordenadoria de Material e Logística – CML 2019, conforme PROAD 14721/2019 e disponível na página www.trt5.jus.br, Link: “Transparência” / “Licitações Online”.


O ATO TRT5 n. 0445, de 18/09/2014 determina o uso do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho como parâmetro nas contratações deste Regional. Tal Guia foi publicado pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT por meio da Resolução 103/2012 e sua aplicabilidade deve se refletir, na prática, nos critérios de sustentabilidade atrelados à especificação técnica do objeto ou seu encargo, obrigação da contratada ou requisito previsto em lei especial. 

As especificações se coadunam ainda com o Plano de Logística Sustentável deste TRT5 – PLS TRT5, para o sexênio 2015/2020, aprovado pela Resolução Administrativa n. 05 de 22/02/2016, genericamente da “Ação 7 – Promover a qualidade de vida no ambiente de trabalho” e especificamente da “Ação 9 – Adotar critérios de contratação sustentável”. A contratação se alinha, finalmente, com o Planejamento Estratégico deste TRT5 – PEI, para o sexênio 2015/2020, aprovado pela Resolução n. 198 de 1º/07/2014, especificamente com o objetivo: aumentar a eficiência operacional quanto à celeridade e produtividade na prestação jurisdicional, dado que visa evitar perda de equipamentos e salvaguardar o conteúdo produzido nas plataformas digitais da Administração.

10.
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

(Base legal: ME/SEGES IN nº 40/2020, Art. 7º, X)


A eventual aquisição dos equipamentos não está ligada diretamente à obtenção de resultados objetivamente mensuráveis.
11.
PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS (Base legal: ME/SEGES IN nº 40/2020, Art. 7º, XI)


Não se verifica a necessidade de providências específicas a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, nem quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização. 

Pode haver a necessidade de adequação da infraestrutura elétrica em algumas localidades, contudo, por se tratar se equipamentos similares aos do parque já utilizado pelo Tribunal há vários anos os setores de manutenção ficarão responsáveis por executar eventuais adaptações.
12.
POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS (Base legal: ME/SEGES IN nº 40/2020, Art. 7º, XII)


A falta de exigência de aparelhos de tecnologia que reduza a emissão de resíduos (como o gás R-410) ou o consumo de energia (tecnologia inverter) pode gerar impactos negativos na camada de ozônio e na capacidade energética do país, respectivamente. 

A falta de responsabilidade no clico de vida dos insumos eletrônicos pode acarretar prejuízos ambientais, como a poluição de metais pesados e outros compostos químicos contidos nos produtos no solo e na água, quando eles chegam a aterros sanitários. Além disso, alguns componentes possuem tempo de decomposição notavelmente lento para ser completamente decomposto, prejudicando a vida na fauna e flora do planeta. 


Dessa forma, pelo fato dos produtos eventualmente adquiridos serem classificados como material permanente, e em conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, bem como nos normativos do Poder Judiciário, a Administração obedecerá ao disposto na legislação específica que trata do desfazimento de bens da Administração Pública, após o fim da sua vida útil, mediante o devido processo administrativo. 
13. 
DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

(Base legal: ME/SEGES IN nº 40/2020, Art. 7º, XIII)


A equipe de Planejamento da Contratação, após concluir os Estudos Técnicos Preliminares aqui registrados, declara ser viável a contratação para formação de registro de preços de condicionadores de ar e refrigeradores com 1 (um) ano de garantia e rede de assistência técnica no Estado da Bahia.
Salvador, DATA
Nome
Gestor
Integrante Requisitante
Nome
Chefe da Seção X
Integrante Técnico

Nome
Chefe do Núcleo Y
Integrante Administrativo
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
1. Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 c/c Decreto nº 8.538, de 06/10/2015 - Estatuto e Regulamento das ME/EPP;

2. Lei n. 8.666, de 21/06/1993,  artigo 15, inciso II - Compras, sempre que possível, deverão ser processadas através de sistema de registro de preços;

3. Lei nº 13.726, de 08/10/2018 - Racionaliza atos e procedimentos administrativos dos Poderes da União;

4. Lei nº 10.520, de 17/07/2002 - Institui o Pregão;

5. Decreto nº 9.412, de 18/06/2018 - Atualiza os valores das modalidades de licitação;

6.. Decreto nº 9.784, de 29/01/1999 - Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal;

7. Decreto nº 3.555, de 08/08/2000 e alterações - Regulamento do Pregão;

8. Decreto nº 3.722, de 09/01/2001, alterado pelo Decreto 4.485, de 25/11/2002 - Regulamenta o SICAF;

9. Decreto nº 7.892, de 23/01/2013 e alterações - Regulamenta o Sistema de Registro de Preços;

10. Decreto nº 9.507, de 21/09/2018 (Execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública federal);

11. Decreto nº 10.024, de 20/09/2019 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns;

12. Instrução Normativa n. 01, de 19/01/2010 - SEGES/MPOG - Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras;

13. Instrução Normativa n. 05, de 27/06/2014 - SEGES/MPOG - procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços;

14. Instrução Normativa n. 05, de 26/06/2017 e alterações, do Ministério do Planejamento/SEGES, no que couber - Regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta;

15. Instrução Normativa n. 40, de 22/05/2020 - SEGES/ME - Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras;

16. Decreto nº 7.746, de 05/06/2012 - Estabelece critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações;

17. Resolução 103, de 25/05/2012, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Guia Prático para inclusão de critérios de sustentabilidade nas contratações de bens e serviços no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus;

18. Subsidiariamente pela Lei n.º 8.078, de 11.09.90 - Código de Defesa do Consumidor;
19. Outras legislações pertinentes e complementares, inclusive a Instrução Normativa nº 5, de 21/07/1995, do extinto MARE;

��
	Portal da SEI – Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, Em Geoinformação / Físico-ambientais / Mapas estaduais. Endereço: � HYPERLINK "https://www.sei.ba.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2669&Itemid=710"��https://www.sei.ba.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2669&Itemid=710�. Acessado em 03/09/2020


��
	Fonte: Portal PROCELINFO. Endereço: http://www.procelinfo.com.br/main.asp?View={B70B5A3C-19EF-499D-B7BC-D6FF3BABE5FA}


�	Fonte: Portal PROCELINFO. Endereço: http://www.procelinfo.com.br/main.asp?View={B70B5A3C-19EF-499D-B7BC-D6FF3BABE5FA}





�O que contratar? Por que contratar? Para que contratar? Para quem se contrata o objeto? Como contratar? Quanto contratar? Quando contratar? Existe outra opção para atender à demanda?Há recursos suficientes?Quais as opções legais disponíveis? Adquirir o bem ou contratar como serviço?





��
	Matéria no portal UOL Economia, em São Paulo 05/08/2020 , link: https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2020/08/05/dolar-comercial-fecha-em-alta-r-5294.htm
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